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Resumo: Este artigo discute o ensino da ortografia na primeira infância, 
destacando que escrever corretamente é uma prática social essencial e que 
sua aprendizagem começa antes da escolarização formal. Fundamentado 
em autores como Morais e Cagliari, o texto explora diferentes perspectivas 
sobre o desenvolvimento da escrita e os desafios que as crianças 
enfrentam ao compreender o sistema ortográfico, marcado por 
regularidades e irregularidades. Aborda também a evolução teórica sobre 
alfabetização, desde concepções construtivistas até modelos fonológicos, 
evidenciando que aprender a escrever envolve relações complexas entre 
fala, escrita e reflexão linguística. O estudo analisa ainda os documentos 
oficiais brasileiros, como a BNCC e as Diretrizes Curriculares Nacionais, 
que orientam que o ensino da ortografia seja contextualizado, progressivo 
e não mecânico, valorizando práticas significativas de leitura e escrita. 
Conclui que o ensino ortográfico deve superar métodos baseados 
exclusivamente em memorização, privilegiando intervenções pedagógicas 
intencionais que considerem as hipóteses infantis, promovam a reflexão e 
favoreçam o protagonismo do estudante no processo de aprendizagem. 
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Acquisition of spelling in children's 
writing: reflections on the classroom 

 
Abstract: This article discusses the teaching of spelling in early childhood, 
highlighting that writing correctly is an essential social practice and that its 
learning begins before formal schooling. Based on authors such as 
Ferreiro, Morais, and Cagliari, the text explores different perspectives on 
the development of writing and the challenges children face in 
understanding the orthographic system, marked by regularities and 
irregularities. It also addresses the theoretical evolution of literacy, from 
constructivist conceptions to phonological models, showing that learning 
to write involves complex relationships between speech, writing, and 
linguistic reflection. The study also analyzes official Brazilian documents, 
such as the BNCC (National Common Core Curriculum) and the 
National Curriculum Guidelines, which advise that spelling instruction 
should be contextualized, progressive, and not mechanical, valuing 
meaningful reading and writing practices. It concludes that spelling 
instruction should overcome methods based exclusively on memorization, 
prioritizing intentional pedagogical interventions that consider children's 
hypotheses, promote reflection, and favor student protagonism in the 
learning process. 
Keywords: Acquisition. Writing. Spelling. 
 

 
Introdução 

 

Saber escrever, conforme as regras ortográficas, faz parte das 
aptidões essenciais para viver em coletividade, pois é a norma padrão que 
dita como a comunicação formal deve acontecer. Sabendo disto, 
destacamos a essencialidade de se estudar as estratégias nas quais o 
ensino-aprendizagem da ortografia apoia-se para formar os cidadãos e 
cidadãs do nosso corpo social. 

Como destaca Ferreiro (1990), determinar o momento em que a 
criança inicia o processo de aprendizagem da escrita é uma tarefa 
interminável e sem resultado concreto, pois as   letras são precedidas de 
figuras, traços, formas geométricas e rabiscos e desde muito cedo se tem 
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contato com essas marcas gráficas. Portanto, essa aprendizagem começa 
antes da escola e faz parte da vida social. 

Tendo isso em vista, saindo do campo de pesquisa que estuda a 
produção da escrita, propomos neste trabalho observar não o resultado da 
ortografia, mas sim como a ortografia é apresentada aos escolares na 
primeira infância. 

Assim, instiga-nos saber: quais são as orientações dos documentos 
oficiais de educação no Brasil para o ensino-aprendizagem da linguagem? 
Quais são as competências que esses documentos designam como 
essenciais?  

Na ânsia de responder a essas questões foi estabelecido um 
objetivo geral que orientou todo o estudo, sendo ele: Apresentar e analisar 
as orientações referente a educação no Brasil para o ensino-aprendizagem 
da linguagem na primeira infância identificando quais são as competências 
essenciais para o ensino da ortografia. 

Justifica-se a relevância da pesquisa uma vez que o 
desenvolvimento da competência da escrita ortográfica perpassa pelas 
práticas metodológicas, e que práticas enraizadas apenas na memorização 
se constituem como empecilhos para tal ampliação e merecem ser 
repensadas através de discussões baseadas em evidências.  

Os objetivos específicos apresentam o conceito de ortografia, 
aprendizagem da linguagem e o ensino da ortografia na primeira infância, 
bem como uma análise do ensino da ortografia que deve ser apresentada 
aos escolares na primeira infância. 

A metodologia aplicada nessa pesquisa é explicativa, e tem como 
princípio explicar o fato de maneira detalhada, levando o interlocutor a 
entender que a pesquisa procura dar ênfase a determinado assunto de 
maneira minuciosa. (Lakatos; Marconi, 2006).  

Quanto à técnica, este artigo é bibliográfico, buscando a absorção 
do material já existente, referendando estudos científicos na contribuição 
dos saberes, por meio de pesquisa em uma base de dados Periódicos 
Capes, Scielo e Pubmed.  Na busca de comprovar o que foi dito. (Lakatos; 
Marconi, 2006).  

Os dados coletados foram num primeiro momento os primários, 
aqueles produzidos pelo autor da pesquisa pensando em sustentar sua fala 
e dados secundários que reforçam o pensamento científico uma vez que 
está comprovado cientificamente na academia, sendo utilizados os 
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seguintes descritores para coleta: ortografia, ensino da ortografia e 
ortografia na infância. 

Por dedicar-se à análise e reflexão, a metodologia aplicada a esta 
pesquisa será qualitativa. Por meio um levantamento bibliográfico e 
documental, tendo como base documentos como a Base Nacional 
Comum Curricular (2017), Diretrizes Curriculares Nacionais (2013) e 
autores que abordem a temática 

 

1. O Conceito de Ortografia  

 

A ortografia constitui-se como parte da gramática responsável pela 
grafia correta das palavras. Etimologicamente o termo deriva dos 
vocábulos gregos orthos = correto + graphos = escrita, que significa escrita 
correta. Está baseada no padrão da norma culta da língua e é formada por 
regras e normas disciplinares do discurso escrito.  

Bechara, em Moderna Gramática Portuguesa, define a ortografia 
como: 

 

O sistema de representação convencional de uma língua na 
sua vertente escrita. [...]Como esse sistema não deve ser 
entendido como a só representação da fala, não pode ter 
como guia exclusivo a fonética, nem tampouco a etimologia, 
isto é, a origem das palavras. Toda língua de cultura que 
adotar exclusivamente um desses critérios perderá, entre 
outras, a possibilidade de distinguir palavras homófonas 
(coser e cozer), o que promoveria o caos na língua. [...] A 
língua Portuguesa, como ocorre com qualquer outra, 
conheceu diversas propostas ortográficas até chegar à atual 
de 1990, comum a todos os países integrantes do grupo 
lusófono, explicitadas as pequenas diferenças fonéticas 
existentes entre eles.  Como nos ensinou Bréal, quando uma 
língua se espraia por vasto território, é a língua escrita que 
lhe garante a unidade essencial (Bechara, 2019, p. 97). 

 

Lima (2017), em sua produção escrita, conceitua a ortografia como 
parte da gramática que compreende o emprego correto dos sinais gráficos. 
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Outro gramático, Morais (2003), em sua obra discorre que a 
ortografia funciona como um recurso capaz de representar na escrita as 
diferentes maneiras de falar dos usuários de uma mesma língua.  

A função da ortografia, segundo Cagliari (2009), é neutralizar a 
variação dialetal, permitindo que os falantes de diferentes dialetos 
reconheçam uma determinada palavra, entendendo o que está escrito.  

É através da ortografia que se definem os sons das letras tendo sua 
ação direta “na parte gráfica e funcional da escrita” (Cagliari, 2009, p. 20).  

 De acordo com Dubois (2006, p. 445-446) “O conceito de 
ortografia implica o reconhecimento de uma norma escrita com relação à 
qual se julga a adequação das formas que realizam os indivíduos que 
escrevem uma língua; a ortografia supõe que se distinguem formas 
corretas e formas incorretas numa língua escrita”. 

Assim, ao usar a mesma forma de escrever, a comunicação é 
garantida ou atendida pelos usuários. 

A ortografia de nossa língua tem muitos casos definidos por 
regras, que, uma vez compreendidas, nos permitem gerar com segurança a 
notação de correspondências fonográficas em palavras para nós 
desconhecidas, no entanto há também inúmeros casos de irregularidades, 
essas correspondências som-grafia, que não podem ser explicadas por 
regras, foram assim fixadas porque se levou em conta a etimologia das 
palavras (as letras com que eram notadas em suas línguas de origem) ou 
porque, ao longo da história, determinada tradição de uso se tornou 
convencional 

Vale ressaltar que todas as convenções ortográficas se estabelecem 
por meio de regras. Essas regras são frutos de acordos entre países que 
possuem o mesmo idioma. No caso da Língua Portuguesa, há um acordo 
ortográfico que envolvem os países que têm o português como língua 
oficial. 

E apesar de até hoje existirem algumas pequenas diferenças no 
modo como se notam certas palavras no Brasil e nos demais países em 
que o português é língua oficial, a ortografia é uma convenção, uma 
invenção histórica necessária para suprir limitações da notação alfabética e 
que constitui em si um objeto de conhecimento. 

Por tratar-se de um objeto de conhecimento de tipo normativo, 
convencional, prescritivo, autores como Silva (2007, p. 17-18) defendem 
que cabe à escola ensiná-la sistematicamente, “em lugar de deixar que o 
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aluno, entregue a sua própria sorte, com o tempo, venha a descobri-lo ou 
a aprendê-lo sozinho”. 

 

2. Aprendizagem da Linguagem e o Ensino da Ortografia 
na Primeira Infância  

 

O homem se comunica desde os primórdios da civilização, 
iniciando esse processo através de desenhos feitos nas paredes das 
cavernas. 

Com o tempo, o homem se viu tendo de se comunicar com outros 
povos, gerando a escrita. Ciência essa que passou por diversas 
modificações atendendo as necessidades e avanços de cada contexto 
histórico.   

No que tange a escrita sistematizada através do ensino formal, 
durante muito tempo, as definições metodológicas que orientaram as 
propostas didáticas guiaram-se pelas discussões em torno das diferentes 
formas de se planejar e encaminhar o ensino da linguagem escrita na 
escola. Essa perspectiva foi sendo substituída, a partir da segunda metade 
da década de 1980, pelas discussões em torno do processo de 
aprendizagem da linguagem escrita pela criança e das relações que a 
criança estabelece no meio letrado em que está inserida 

Do tradicional as tendências transformadoras, no Brasil, a partir da 
década de oitenta, iniciou-se a divulgação de resultados de pesquisas que 
passaram a ter papel decisivo nas mudanças relacionados ao ensino-
aprendizagem da língua escrita. Os primeiros estudos se situaram na área 
da psicologia cognitiva e, mais particularmente, da psicolinguística tendo 
como principal referencial as teorias de Piaget. 

Assim, no final da década de 1980 e no início dos anos 1990, no 
Brasil, o construtivismo gerou um movimento pedagógico que introduziu 
uma nova maneira de compreender o conhecimento formal nas escolas e 
foi considerado sinônimo de inovações metodológicas que visavam à 
melhoria da qualidade de ensino nas escolas brasileiras 

Baseadas na teoria piagetiana, Ferreiro e Teberosky (1986), 
passaram a compreender a aprendizagem, através de sucessivas 
aproximações e demandaram intervenções pedagógicas atentas ao 
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processo de construção do objeto de conhecimento por parte do aluno e, 
ao mesmo tempo, capazes de fazê-lo evoluir e efetivamente aprender. 

Nesse sentido, quando a criança começar a perceber que as letras 
representam sons menores que a sílaba, os fonemas passam a representá-
los, mas ainda de forma insegura, ora representando a sílaba com uma só 
letra, ora representando os fonemas da sílaba, deste modo, ela já está na 
fase silábica-alfabética, e quando a criança passa a entender com mais 
segurança que cada letra representa um fonema, ela está na fase 
Alfabética.  

É importante ressaltar, que a teoria da Psicogênese da língua 
escrita de Emília Ferreiro e Ana Teberosky (1986) não é a única que 
explica a evolução da escrita pelas crianças como bem pontua as autoras. 

Apesar destes estudos serem pioneiros na América Latina, outros 
autores também desenvolveram trabalhos com explicações diferentes 
sobre as hipóteses do desenvolvimento da escrita, como é o caso de 
Cagliari (2009), com a língua portuguesa, dentre outros que também 
apresentam explicações sobre o que pensam as crianças a respeito da 
escrita, tanto no Brasil, quanto em outros países. 

Dentre tantos estudos evidencia-se os escritos de Cardoso-Martins 
e Corrêa (2008), que em parceria com Marcela Corrêa desenvolveu teorias 
sobre a evolução de escritas de crianças em idade pré-escolar e analisaram 
essa evolução com base tanto nos estágios propostos por Ferreiro (1990), 
quanto nos estágios propostos por Linnea Ehri (1992, 1998).  

As autoras Cardoso-Martins e Corrêa (2008) sintetizaram a teoria 
de Ferreiro (1990) e em seguida a de Ehri6. 

Em vários de seus estudos de Cardoso-Martins mostraram que o 
modelo de fases de Ehri:  

 

Fornece uma descrição apropriada do desenvolvimento 
inicial da habilidade de leitura de palavras por falantes do 
português Brasil [e] (...) mostram que o conhecimento dos 
nomes das letras induz as crianças a aprender a ler por meio 

 
6 Segundo Cardoso-Martins e Corrêa (2008), Ehir desenvolveu sua hipótese sobre o 

desenvolvimento da escrita com crianças de língua materna inglês, e ela dividiu o 

processo pelo qual a criança progride em quatro fases: Pré-silabica, Semi-alfabética, 

Alfabéticacompleta e Alfabética- consolidada.  
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do processamento parcial das relações letra-som nas palavras 
(Cardoso-Martins; Corrêa, 2008, p. 280).  

 

Nessa linha de pensamento, Cardoso-Martins e Corrêa (2008), 
concluíram que o modelo de fases de Ehri oferece uma descrição mais 
adequada das fases iniciais do desenvolvimento da escrita (de crianças 
falantes do português) e, em particular, das chamadas escritas silábicas, do 
que o modelo de Ferreiro (1990). 

Outro estudo de longitudinal com crianças brasileiras, a professora 
Claúdia Cardoso Martins (2013 apud Sargiane 2016) sugeriu que as 
crianças falantes do português não necessariamente passam pelo estágio 
silábico no processo de desenvolvimento da escrita, como propõe 
Ferreiro (1990),  essa autora identificou que a teoria proposta por Linnea 
Ehri (1992)baseada em evidências de falantes do inglês pareceu mais 
apropriada para explicar o desenvolvimento da linguagem escrita em 
falantes do português brasileiro (Sargiane, 2016).  

Vale destacar, além destes estudos contemporâneos da área da 
linguística, há de se considerar o de Cagliare (2009), que já havia trazido 
uma crítica as concepções construtivistas/psicogenéticas, especificamente 
aos trabalhos de Ferreiro (1990) e suas repercussões equivocadas nas 
práticas pedagógicas. Para o autor “a criança percebe que a escrita é uma 
realidade em que vive” (p. 63). e explica os diversos caminhos até a 
criança chegar à escrita convencional. Sendo que “a única coisa 
importante são conhecimentos que cada um tem, construídos pelos 
indivíduos, por influência da cultura onde vivem” (Cagliari, 2009, p. 64).  

Cagliari (2009) critica as concepções construtivistas, no sentido de 
compreender o professor não ensina, apenas propõe situações para o 
aluno aprender por si próprio. Assim ele enfatiza que o trabalho do 
professor, não deve apenas passar tarefa, ou ser um mero facilitador do 
conhecimento, mas “ajudar cada aluno a dar um passo adiante e progredir 
na construção de seus conhecimentos” (Cagliari, 2009, p. 68). 

 Outro ponto importante, é de que o professor deve conhecer a 
realidade do seu aluno, para se adequar a tal realidade. Cagliari (2009) diz 
que para alguns autores a criança não alfabetizada só sabe pensar a 
linguagem fazendo relação ao mundo material, o que chamou, como 
Ferreiro (1990 chama, de realismo nominal.  
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Cagliari (2009) aborda também em sua teoria a questão da sílaba 
que se usa até para definir regras de acentuação. Assim, ele chega à 
hipótese de que quando a criança escreve apenas consoantes para 
representar a sílaba as letras não representam padrões silábicos, são apenas 
elementos consonantais. Por isto, Cagliari (2009), a partir de uma análise 
da hipótese silábica de Ferreiro (1990), critica a teoria da psicogênese da 
escrita quando se diz que quando a criança faz seus próprios rabiscos, 
representando as sílabas através de caracteres isolados pode estar na fase 
pré-silábica. Para o autor a criança que não faz uso das letras do alfabeto 
não está no nível pré-silábico, mas ela é pré-letrada pois, a criança ainda 
está construindo sistema da escrita para si, ou seja, a criança não faz uso 
do alfabeto, mas de caracteres individuais.  

Ao falar da escrita alfabética proposta pela hipótese de Ferreiro 
(1990), Cagliari afirma que essa fase não é o ponto de chegada, mas é o 
ponto de partida, pois a escrita além de alfabética ela é ortográfica 
segundo ele “A simples escrita não passa de uma transcrição fonética. O 
nosso sistema de escrita, mais do que alfabético é ortográfico” (Cagliari, 
2009, p. 75). 

Assim, ao falar do sistema ortográfico afirma que este “neutraliza a 
variação linguística na escrita, mas em compensação, cria relações 
complicadas entre letras e sons, tornando a escrita alfabética um 
referencial muito ruim para o ensino de alfabetização” (Cagliari, 2009, p. 
78). 

 Portanto, se fossemos escrever uma palavra através do sistema 
alfabético escreveríamos a mesma palavra de diferentes formas, conforme 
as diferentes formas de falar, como por exemplo a palavra FOI, poderia 
ser escrita FOE. 

 Assim, Cagliari diz que a representação de consoantes e vogais 
serve apenas para observar a fala e ter noção inicial de como escrever a 
palavra. Nessa fase é muito difícil, pois quando a criança for escrever a 
palavra que ela não sabe a ortografia correta, ela irá escrever como sabe, 
observando o som da palavra. Deste modo, é necessário conhecer a 
ortografia para representar a palavra da maneira que e estabelecido na 
norma padrão da escrita. Por fim, de acordo com a hipótese de Cagliari 
conclui-se sobre a importância do papel do professor, pois segundo ele o 
professor precisa ajudar a criança a progredir, pois sozinhas, elas “não 
descobrem o que devem fazer para progredir” (Cagliari, 2009, p. 68). 
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Como visto existem muitos estudos que evidência a importância e 
complexidade do ensino da língua escrita, e autores que trouxeram 
estudos específicos a escrita da Língua Portuguesa, concordam entre si ao 
discorrem que a medida em que o sujeito vai se apropriando da língua 
escrita vão se deparar com problemas de natureza ortográfica.  

Esses mesmos autores também concordam que o ensino da 
ortografia, não é algo simples, pelo contrário, é algo complexo, que, como 
já dito, é necessário aprender na escola.  

 

3. O Ensino da Ortografia na Primeira Infância  

 

Como já visto, um dos elementos complexos na construção da 
escrita constitui-se como elemento principal do nosso estudo: a ortografia.  

Segundo autores como Morais (2003), Melo (2007), aprender 
ortografia, não é algo simples, é complexo e não pode se dar de forma 
aleatória.  

De acordo com Melo (2007), o desempenho em ortografia está 
ligado como conhecimento mais profundo das regras. Por esse motivo, 
ainda segundo a autora, é necessário que o professor planeje sua aula 
seguindo o objetivo que deseja alcançar.  

Para a autora, toda sequência didática deve ter alguns princípios 
norteadores, são eles: Considerar as hipóteses do aluno (explorar o 
conhecimento prévio do aluno); desenvolver a habilidade metacognitiva 
(estimular a capacidade de reflexão do aluno); favorecer a interação 
(compartilhar saberes entre os colegas e com o professor); favorecer o 
papel de mediador do professor nas etapas de aquisição (Formação 
continuada do professor).  

Ainda segundo Melo (2007) o planejamento e a vivência do ensino 
da ortografia abrangem um exercício de constante reestruturação 
objetivando possibilidades e considerando-se as diferenças existentes 
entre os sujeitos e suas formas de aprender e ensinar.  

De acordo com Melo (2007), há a necessidade de repensar como 
tem se dado o ensino da ortografia em sala de aula.  Para a autora requer 
um ensino sistemático e sofre influência das restrições ortográficas da 
língua. É necessário expor os alunos a uma reflexão mais profunda a 
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respeito das normas para que eles superem certas dificuldades, como, por 
exemplo, a questão das regularidades e irregularidades da ortografia.  

Segundo Morais (2003), tivemos ao longo da história um ensino 
pautado em cobranças, verificação de erros e acertos, ausência de metas, 
além de atividades limitadas. Porém, o autor afirma que “saber onde se 
deseja chegar, quer em ortografia quer em outros domínios de 
conhecimento, parece-nos um princípio fundamental para a organização 
de qualquer processo de ensino” (Morais, 2003, p. 46). 

Nessa perspectiva, propor mudanças nesse sentido é não apenas 
constatar os erros e acertos dos alunos, mas, mapear e registrar seus erros, 
acertos e oscilações de forma periódica, pois somente dessa forma, o 
professor avaliará o desenvolvimento do aluno e poderá reorientar o 
próprio ensino.  

 Outro ponto importante, segundo Morais (2003) é tratar os casos 
regulares e os irregulares separadamente, pelo motivo de exigirem 
estratégias de ensino diferentes.  

Isso implica que a criança só deva estudar ortografia quando já 
estiver alfabetizada, segundo os estudos de Morais (2003), seria impossível 
para o aluno conceber regras sem saber formar palavras. 

Em seus estudos Morais (2003) também discorre que o professor 
deve iniciar o ensino da ortografia pelas principais dificuldades da turma, 
fazendo não só o acompanhamento do ano letivo, mas ao longo do 
Ensino Fundamental de forma conjunta e respeitando a individualidade de 
cada um, como também de cada localidade.  

Segundo o referido autor, outro critério importante a ser 
considerado no ensino da ortografia é a escolha do livro didático, que 
segundo ele constitui-se como componente básico da organização do 
trabalho pedagógico, embora o professor não deva apoiar-se apenas nesse 
material em suas aulas. Morais (2003) afirma que o livro didático pode dar 
uma importante contribuição para o ensino da ortografia, desde que 
apresentem atividades que favoreçam a reflexão. Sendo assim, sua escolha 
deve avaliar alguns parâmetros, tais como: Manual do professor, 
correspondência letra-som, atividades propostas, casos regulares e 
irregulares, segmentação e acentuação das palavras. Esses estão 
relacionados diretamente com o ensino da ortografia, porém, é claro que 
outros critérios também precisam ser avaliados na escolha do livro 
didático a ser utilizado. 
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Por fim, ao falar de escrita ortográfica, Morais (2003) também nos 
conduz a algumas reflexões a respeito da revisão e correção ortográfica, 
desconsiderando a correção ortográfica como suficiente para garantir uma 
escrita de qualidade. Ao revisar um texto é preciso substituir o treino pela 
reflexão além de considerar a variedade linguística e sociocultural do Brasil 
e a intenção do autor, ou seja, olhar para a ortografia de um texto, mas 
também para sua textualidade como um todo, a fim de promover 
reflexões sistemáticas e eficientes em relação a língua escrita. 

 

4. Análise do Ensino da Ortografia Apresentada aos 
Escolares na Primeira Infância  

 

Como o ensino da língua escrita tem se constituído nas escolas? 
Como as crianças ingressam na cultura escrita? Qual o papel do professor 
na formação dessas crianças? Questões como está são bastante 
recorrentes tanto no meio acadêmico, quanto nas escolas e até por muitos 
teóricos.  

Segundo Mello (2007, p. 82), “dedicamos mais tempo ao treino 
motor do que a cultura escrita e a isso não podemos chamar de cultura 
escrita, isso é outra coisa, é a parte técnica, é o treino mecânico”.  

Na contramão desse ensino tradicional as Diretrizes Curriculares 
Nacionais afirmam que: 

 

O trabalho com a língua escrita com crianças pequenas não 
pode decididamente ser uma prática mecânica desprovida de 
sentido e centrada na decodificação do escrito. Sua 
apropriação pela criança se faz no reconhecimento, 
compreensão e fruição da linguagem que se usa para 
escrever, mediada pela professora e pelo professor, fazendo-
se presente em atividades prazerosas de contato com 
diferentes gêneros escritos, como a leitura diária de livros 
pelo professor, a possibilidade da criança desde cedo 
manusear livros e revistas e produzir narrativas e ―textos, 
mesmo sem saber ler e escrever (Brasil, 2013, p. 94). 
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Evidenciando a ruptura do ensino tradicional em relação a 
ortografia, a Base Nacional Comum Curricular – BNCC (2017), apresenta 
a ortografia contida no eixo Conhecimentos linguísticos e gramaticais e, 
segundo esse documento, a aprendizagem da ortografia e da pontuação 
deve ser contextualizada no desenvolvimento da leitura e da escrita. 

 O documento diz que “a aprendizagem das regras ortográficas é 
parte indissociável do processo de alfabetização, que pode se iniciar com a 
apresentação de algumas regras básicas para a compreensão do sistema de 
escrita (Brasil, 2017, p. 69).  

Há na Base Nacional Comum Curricular, associada a cada eixo de 
ensino, a presença de unidades temáticas, que se relacionam, por sua vez, 
a objetos de conhecimento e habilidades que os estudantes devem 
desenvolver.  

Percebe-se nesse documento que, algumas unidades temáticas, 
apesar de não estarem diretamente associadas à ortografia, traz habilidades 
importantes para pensar no ensino ortografia de uma forma reflexiva. 

A BNCC (2017) aponta para habilidades que precisam ser 
desenvolvidas pelos estudantes de forma a fazer relações fonográficas e 
que apresentam um caráter de progressão entre os anos. Além de prever o 
ensino de regularidades diretas, há também algumas regularidades 
contextuais e indica a memorização de palavras com irregularidades 
ortográficas, perpassando pelas regularidades, até chegar na orientação de 
um trabalho com as regularidades contextuais e morfológicas. 

Com isso o documento evidência que na contemporaneidade a 
ortografia não deve ser abordada a partir de palavras desvinculadas de um 
texto ou contexto.  

Apontando ser importante que práticas pedagógicas reflexivas e 
com sentido sejam pensadas, de modo que os estudantes deduzam regras 
e utilizem essas aprendizagens em situações de escrita espontânea de 
textos.  

A BNCC defende a aplicação dos conhecimentos na realidade, a 
importância do contexto para dar sentido ao que se aprende e o 
protagonismo do estudante, tanto em sua aprendizagem como na 
construção de seu projeto de vida.  

O protagonismo no que diz respeito a ortografia pode ser 
entendido como a capacidade de enxergar-se como agente principal da 
própria vida, analisando, comparando e refletindo sobre a própria escrita, 
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responsabilizando-se por suas atitudes, distinguindo as suas ações das dos 
outros, e expressando iniciativa e autoconfiança inclusive, em relação ao 
erro.  

 

Considerações Finais 

 

A presente pesquisa teve como objeto o ensino da ortografia na 
primeira infância, instigando saber quais são orientações dos documentos 
oficiais de educação no Brasil para o ensino-aprendizagem da linguagem e 
quais são as competências que esses documentos designam como 
essenciais. 

 Para responder a essa problemática traçou-se um objetivo 
principal: Apresentar e analisar as orientações referente a educação no 
Brasil para o ensino-aprendizagem da linguagem na primeira infância 
identificando quais são as competências essenciais para o ensino da 
ortografia. 

Os objetivos específicos apresentaram o conceito de ortografia, 
aprendizagem da linguagem e da escrita e o ensino da ortografia na 
primeira infância. 

Os dados obtidos permitiram-nos afirmar que o trabalho com a 
língua escrita com crianças pequenas não deve ser uma prática mecânica 
desprovida de sentido e centrada na decodificação do escrito.  

Assim os documentos orientadores da educação no Brasil, 
afirmam que sua apropriação deve se fazer no reconhecimento, 
compreensão e fruição da linguagem que se usa para escrever, mediada 
pelo, fazendo-se presente em atividades prazerosas de contato com 
diferentes gêneros escritos. 

Tais documentos afirmam ainda que a aprendizagem das regras 
ortográficas é parte indissociável do processo de alfabetização e deve 
adotar caráter progressivo, de forma prazerosa e excluindo toda 
metodologia que pense na cultura escrita como um treino motor ou um 
treino mecânico.  

Justificou-se a relevância da pesquisa uma vez que o 
desenvolvimento da competência da escrita ortográfica perpassa pelas 
práticas metodológicas, e os resultados apontam que práticas enraizadas 
apenas na memorização se constituem como empecilhos para tal 



92 
TEMPO DA CIÊNCIA, Toledo, v. 33, n. 65, janeiro – julho. 2026. 

ampliação e merecem ser repensadas através de discussões baseadas em 
evidências. 

Assim, as reflexões são positivas no sentido que convidam o leitor 
a compreender que ensinar a escrita ortográfica ultrapassa a ideia de 
memorização, ficando evidente que é necessário considerar as hipóteses 
do aluno (explorar o conhecimento prévio do aluno); Desenvolver a 
habilidade metacognitiva (estimular a capacidade de reflexão do aluno); 
Favorecer a interação (compartilhar saberes entre os colegas e também 
com o professor); Favorecer o papel de mediador do professor nas etapas 
de aquisição (Formação continuada do professor).  

Ou seja, na prática o planejamento e a vivência do ensino da 
ortografia abrangem um exercício de constante reestruturação objetivando 
possibilidades e considerando-se as diferenças existentes entre os sujeitos 
e suas formas de aprender e ensinar.  

 Convém destacar que no conjunto de condicionantes apresentado 
no presente estudo foi dado ênfase na ortografia por configura-se um dos 
elementos complexos na construção da escrita, porém como visto o 
ensino da língua escrita não pode limitar-se a olhar apenas a essa variante. 

Cabe destacar também que esta pesquisa não se esgota em si 
mesma, pois no decorrer dos estudos foram surgindo outras questões que 
necessitam de novas investigações, dentre as quais destacam-se: Os 
professores estão sendo capacitados para um ensino da ortografia para 
além do ensino tradicional?  

Assim, ao procurar responder a problemática proposta nesse 
trabalho, consideramos que os resultados obtidos, apesar de possuírem 
algumas limitações, são significativos, na medida em que contribuem para 
reconhecer o há uma urgência no sentido de ver o ensino da ortografia na 
escola, deixando de enxergar o estudante como um mero receptor das 
normas e convenções ortográficas para o  protagonismo  estudantil 
estimulando a capacidade de enxergar-se como agente principal da própria 
vida, analisando, comparando e refletindo sobre a própria escrita, 
responsabilizando-se por suas atitudes, distinguindo as suas ações das dos 
outros, e expressando iniciativa e autoconfiança inclusive, em relação ao 
erro.  
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